
 

 
 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE                                                 PL 300/2019 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do nobre vereador 

Anselmo Rolim Neto.  

Trata-se de PL que “Institui no calendário oficial do 

município de Sorocaba o Dia da Renovação Carismática Católica e dá outras providências”, 

com a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1º Fica instituído no calendário municipal de 

Sorocaba o "DIA DA RENOVAÇÃO CARISMÁTICA CATÓLICA", a ser 

comemorado, anualmente, em 20 de agosto. 

Art. 2º O Dia Municipal da Renovação Carismática 

Católica - R.C.C. tem por objetivo, através das mais variadas expressões 

existentes, a conscientização e difusão da importância da Cultura de 

Pentecostes. 

Art. 3º As despesas decorrentes com a execução da 

presente Lei correrão por conta de verbas próprias consignadas no 

orçamento.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

A proposição traz todo o histórico da data e sua 

devida importância, usando como fonte o site da RCC Brasil.  

A nossa Carta Magna, em seu art. 5º, inciso VI 

garante a liberdade religiosa, in verbis: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 

de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 

termos seguintes: 

(...) 



 

 
 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de 

crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, 

a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;(g.n.). 

 

Acerca das manifestações culturais (abrangendo a 

língua, a religião, as crenças, os usos e costumes) estabelece a Constituição da República 

Federativa do Brasil: 

 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno 

exercícios dos direitos culturais e acesso às fontes de cultura nacional, e apoiará e incentivará 

a valorização e a difusão das manifestações culturais.  (g. n.) 

 

No mesmo diapasão, dispõe a LOM: 

 

Art. 150. O município, no exercício de sua 

competência : 

I- garantirá a todos o pleno exercício dos direitos 

culturais e acesso às fontes da cultura, além de apoiar e incentivar a valorização e difusão das 

manifestações culturais;  (g. n.) 

 

II- atuará no sentido de estabelecer uma política 

cultural que englobe todas as manifestações artística e culturais, visando atingir objetivos 

comuns, tais como:”     

A proposição em exame encontra respaldo em nosso 

ordenamento jurídico, na medida em que se assegura a liberdade de crença religiosa prevista no 

art. 5º, VI da Constituição Federal.  

A aprovação da matéria depende da votação da 

maioria dos membros, Art.162 do Regimento Interno: 



 

 
 

“Art. 162. Todas as deliberações da Câmara, salvo 

disposição expressa em contrário, serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria 

absoluta dos seus membros”. 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor.  

É o parecer.    

Sorocaba, 24 de setembro de 2019. 
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